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DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1.042 do CPC/15), interposto por DANILO 
SETEMBRINO MUSCOPF, em face de decisão de inadmissibilidade de recurso 
especial.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, objetivou reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, assim ementado (fl. 107, e-STJ):

DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS AJUIZADA 
NA VIGÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
PEDIDO EXTRAJUDICIAL REALIZADO POR CARTA COM AR, NO 
CASO, É MEIO INIDÔNEO DE FAZER A POSTULAÇÃO. Deixando a 
requerente de comprovar que protocolou o requerimento de exibição dos 
documentos diretamente no estabelecimento comercial da requerida ou 
ainda mediante o cartório de títulos e documentos, impõe-se reconhecer a 
falta de interesse processual, pois, no caso, o pedido formulado por carta 
com AR não é o meio idôneo para fazer tal postulação Ademais, não há 
efetiva garantia de que a solicitação tenha sido realmente levada ao 
conhecimento da parte -requerida. Em face disso, inexiste lide, razão pela 
qual merece ser mantida a sentença que extinguiu o processo, sem 
resolução de mérito, nos termos do art. 485, VI, do NCPC. Inteligência, 
também, do que ficou decidido no REsp n° 1.349.453-MS, representativo de 
controvérsia (art. 543-C do CPC/73). Majorado o valor da verba honorária 
fixada aos procuradores da requerida, conforme o disposto no §11 do art. 85 
do NCPC, levando ainda em conta às disposições constantes do § 2°, 
incisos I a VI, desse artigo. Apelação desprovida.

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (fls. 128-132, e-STJ)
Nas razões do recurso especial (fls. 138-156, e-STJ), a parte insurgente 

alegou, além de dissídio jurisprudencial, ofensa aos artigos 17, 85, 90, 487, 380,396, 397, 
398 e 399 do CPC/15; 4º, 6º, 8º e 14 do CDC.

Sustentou, em síntese: a) o consumidor tem direito à informação e possui 
interesse de agir para a propositura de ação de exibição de documentos, independente de 
requerimento administrativo ou do pagamento de taxas; b) houve pretensão resistida da 
requerida, sendo devida a condenação ao pagamento de despesas processuais e 
honorários advocatícios.
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Contrarrazões às fls. 161-166, e-STJ.
Em juízo de admissibilidade (fls. 168-172, e-STJ), negou-se processamento 

ao recurso.
Daí o agravo (fls. 176-181, e-STJ), visando destrancar o processamento da 

insurgência.
Contraminuta às fls. 185-187, e-STJ.
É o relatório.
Decido.
A irresignação não merece prosperar.
1. De início, extrai-se dos autos que o Tribunal de origem, em relação à tese 

de que o consumidor tem direito à informação e possui interesse de agir para a 
propositura de ação de exibição de documentos, independente de requerimento 
administrativo ou do pagamento de taxas, e à apontada ofensa aos artigos 17, 487, 380, 
396, 397, 398 e 399 do CPC/15; 4º, 6º, 8º e 14 do CDC, negou seguimento ao recurso 
especial do ora agravante sob o argumento de que o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com entendimento consagrado pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de 
recurso representativo de controvérsia repetitiva, no caso, o Recurso Especial n. 
1.349.453/MS.

Com efeito, as orientações firmadas por esta Corte Superior nos mencionados 
recursos foram julgadas pelo regime do artigo 543-C do CPC/73, acrescido pela Lei n. 
11.672, de 8.5.2008, que assim dispõe:

Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento 
em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos 
termos deste artigo.
§ 1º Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais 
recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados 
ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos 
especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de 
Justiça.
§ 2º Não adotada a providência descrita no § 1º deste artigo, o relator no 
Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já 
existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta ao 
colegiado, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda 
instância, dos recursos nos quais a controvérsia esteja estabelecida.
............................................................................................
§ 6º Transcorrido o prazo para o Ministério Público e remetida cópia do 
relatório aos demais Ministros, o processo será incluído em pauta na 
seção ou na Corte Especial, devendo ser julgado com preferência sobre 
os demais feitos, ressalvados os que envolvam réu preso e os pedidos de 
habeas corpus.
§ 7º Publicado o acórdão do Superior Tribunal de Justiça, os recursos 
especiais sobrestados na origem:
I – terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão recorrido 
coincidir com a orientação do Superior Tribunal de Justiça; ou
II - serão novamente examinados pelo tribunal de origem na hipótese de 
o acórdão recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de 
Justiça.

Na hipótese, conforme relatado, o recurso especial, na parte que tem como 
objeto a apontada violação aos artigos 17, 487, 380, 396, 397, 398 e 399 do CPC/15; 4º, 
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6º, 8º e 14 do CDC, teve seguimento denegado porque o acórdão recorrido estaria no 
mesmo sentido de acórdão proferido por este Tribunal Superior em sede de recurso 
repetitivo.

Consigne-se que o agravo foi interposto contra decisão monocrática 
publicada em 14.03.2018 (fl. 173, e-STJ), que julgara recurso interposto na vigência do 
CPC/15. 

Portanto, aplica-se o disposto no artigo 1030, inciso I, "b", § 2º, do CPC/15, 
que assim estabelece:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento: 
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 
exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos; 
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 
agravo interno, nos termos do art. 1.021. 

Com efeito, de acordo com a jurisprudência pacificada nesta Corte Superior, 
é incabível agravo contra decisão que, com fulcro no art. 1030, I, b, do CPC/15, nega 
seguimento a recurso especial. 

A questão foi solvida pela Corte Especial, em decisão assim ementada:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO 
CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. – Não cabe agravo de instrumento 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no art. 
543, § 7º, inciso I, do CPC.  Agravo não conhecido. (QO no Ag 
1.154.599/SP, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro CÉSAR ASFOR 
ROCHA, julgado em 16.02.2011, DJe 12.05.2011)

Desse modo, o recurso a ser interposto é o agravo interno para o 
Tribunal de origem, com fundamento no inciso § 2º do artigo 1030, do CPC/15, ainda 
que o recurso tenha o fundamento de que o Tribunal local não efetuara a correta 
aplicação do recurso especial representativo da controvérsia no caso concreto, e não o 
agravo endereçado este Superior Tribunal de Justiça, conforme definido pela Corte 
Especial.

No mesmo sentido, citam-se os precedentes:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO DO 
535 DO CPC/73 AFASTADA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 1. A Corte Especial do STJ, no 
julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de relatoria do 
Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o entendimento de que é incabível 
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agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso especial 
interposto contra acórdão que esteja em conformidade com 
entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, inclusive no 
que concerne à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, quando 
essa está atrelada à matéria enfrentada no precedente. 2. Ademais, na 
forma do artigo 1.030, § 2º, do Novo Código de Processo Civil, o 
recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual, é o 
agravo interno. 3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso 
cabível, a interposição de agravo em recurso especial nesses casos 
configura erro grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal. 4. Agravo interno não provido. (AgInt no AgInt no 
AREsp 1.240.716/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25.10.2018, DJe 06.11.2018) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. NÃO É CABÍVEL AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL EM FACE DE DECISÃO QUE INADMITE RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO EM PRECEDENTE DECIDIDO EM 
SEDE DE REPETITIVO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. É 
firme a jurisprudência do STJ no sentido de que é incabível agravo 
contra decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 7°, I, do CPC, nega 
seguimento a recurso especial - "não cabe agravo de instrumento 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no 
art. 543, § 7º, inciso I, do CPC" (QO no Ag 1.154.599/SP, Corte 
Especial, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 12/05/2011). 2. Na 
hipótese, o recurso especial teve seguimento negado por estar o 
acórdão recorrido em harmonia com acórdão proferido pelo STJ em 
sede de repetitivo (REsp 973827/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Rel. p/ Acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012), não tendo a parte 
interposto agravo interno, mas, incontinenti, agravo em recurso 
especial. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.015.741/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
04.09.2018, Dje 12.09.2018) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO, NA 
ORIGEM, COM BASE NO ART. 1.030, I, B, DO CPC/2015. PREVISÃO 
DE AGRAVO INTERNO, NO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM 
(ART, 1.030, § 2º, CPC/2015). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO PARA O 
STJ. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão 
monocrática publicada em 03/10/2017, que julgara recurso interposto contra 
decisão que inadmitira Recurso Especial, publicada na vigência do 
CPC/2015. II. Nos termos do ART. 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe 
Agravo em Recurso Especial, dirigido ao STJ, contra decisão que, na 
origem, nega seguimento ao Recurso Especial, com base no artigo 
1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal 
recorrido, se provocado por Agravo Interno, decidir sobre a alegação 
de equívoco na aplicação do entendimento firmado em Recurso 
Especial representativo da controvérsia. Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 967.166/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 
1.010.292/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/04/2017; AgInt no AREsp 
951.728/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 
de 07/02/2017. III. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, de vez que, na data da publicação da decisão 
que não admitiu o Recurso Especial, já havia expressa previsão legal 
para o recurso cabível (art. 1.030, I, b, e § 2º, do CPC/2015), 
afastando-se, por conseguinte, a dúvida objetiva. IV. Nos termos da 
jurisprudência do STJ, "a interposição do agravo previsto no art. 
1.042, caput, do CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com 
base em recurso repetitivo constitui erro grosseiro, não sendo mais 
devida a determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a 
quo para que o aprecie como agravo interno" (STJ, AREsp 959.991/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 26/08/2016). V. Agravo interno improvido. (AgInt no 
AREsp 1.164.904/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20.03.2018, DJe 23.03.2018) [grifou-se]

Desse modo, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é inviável, 
na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, vez que na data da 
publicação da decisão que não admitiu o recurso especial já havia expressa previsão legal 
para o recurso cabível (art. 1030, I, b, e § 2º, do CPC/15). 

Não conheço, portanto, da insurgência da agravante, no tocante à apontada 
violação aos artigos 17, 487, 380, 396, 397, 398 e 399 do CPC/15; 4º, 6º, 8º e 14 do 
CDC.

2. O insurgente sustenta, ainda, ofensa aos artigos 85 e 90 do CPC/15, 
alegando que houve pretensão resistida da requerida, sendo devida a condenação ao 
pagamento de despesas processuais e honorários advocatícios.

Constata-se, da leitura do aresto recorrido, que o conteúdo normativo dos 
dispositivos apontados como violados nas razões recursais e a tese alegada pelo 
recorrente não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem.

Ademais, apesar da oposição de aclaratórios, o insurgente não apontou nas 
razões do apelo extremo, a existência de violação ao art. 1022 do NCPC, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar eventual omissão do acórdão.

Portanto, inafastável a incidência da Súmula 211 do STJ, in verbis: 
"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". 

Para que se configure o prequestionamento da matéria, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão 
sobre determinada questão de direito, definindo-se a correta interpretação da legislação 
federal. Nesse sentido, citam-se os precedentes: 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
[...] 2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de 

Documento: 92477146 Página  5 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ. 3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AgRg no AREsp 787.839/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 22/04/2016) 
[grifou-se] 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. [...] 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OPOSIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos artigos tidos por violados, mas desde 
que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente discutida no 
Tribunal de origem. 3. Ausência de alegação de violação do art. 535 do 
CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de 
possível omissão no julgado quanto ao tema. [...] 5. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016) 
[grifou-se] 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...] QUESTÕES NÃO 
DISCUTIDAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. O conteúdo 
normativo de todas as normas apontadas como violadas não foi debatido 
pelo Tribunal de origem, carecendo, no ponto, do imprescindível 
requisito do prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 
Dessa forma, mesmo tendo sido opostos embargos de declaração, estes 
não tiveram o condão de suprir o devido prequestionamento, razão pela 
qual deveria a parte, no recurso especial, ter suscitado a violação ao 
art. 535, II, do Código de Processo Civil, demonstrando de forma 
objetiva a imprescindibilidade da manifestação sobre a matéria 
impugnada e em que consistiria o vício apontado. Inafastável, nesse 
particular, a Súmula n. 211 desta Corte. [...] 3. Agravo improvido. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 740.572/MS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
19/05/2016) [grifou-se]

 Consigne-se, ainda, que esta Corte admite o prequestionamento 
implícito/ficto dos dispositivos tidos por violados, desde que a tese debatida no apelo 
nobre seja expressamente discutida no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes: 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DESCUMPRIMENTO 
CONTRATUAL. ATO ILÍCITO. COMPROVAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO 
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STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO 
STF. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. [...] 2. É inadmissível o recurso especial se o 
dispositivo legal apontado como violado não fez parte do juízo firmado 
no acórdão recorrido e se o Tribunal a quo não emitiu juízo de valor 
sobre a tese defendida pela parte. Incidência das Súmulas n. 211 do 
STJ e 282 do STF. 3. Há prequestionamento implícito dos dispositivos 
legais quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado 
acerca da matéria por eles regida. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt 
no AREsp 332.087/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 25/08/2016) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PERCENTUAL. ART. 20 DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OPOSIÇÃO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, SEM MANIFESTAÇÃO 
DO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Esta Corte admite o 
prequestionamento implícito dos artigos tidos por violados, mas desde 
que a tese debatida no apelo nobre seja expressamente discutida no 
Tribunal de origem. 3. Ausência de alegação de violação do art. 535 do 
CPC/73 a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de 
possível omissão no julgado quanto ao tema. [...] 5. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 748.582/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 13/05/2016) 
[grifou-se] 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE INDICAÇÃO ESPECÍFICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE AFASTAR O 
PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. ALEGAÇÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. As questões referentes à falta de 
indicação específica dos documentos a serem exibidos, bem como ao 
pagamento dos honorários advocatícios, não foram debatidas pelo col. 
Tribunal de origem, nem sequer foram opostos embargos de 
declaração visando à discussão da matéria. Ante a falta de 
prequestionamento, incide o princípio cristalizado nas Súmulas 282 e 
356 do Supremo Tribunal Federal. 2. Inviável o recurso especial 
quando ausente o prequestionamento, sequer implícito, do dispositivo 
da legislação federal apontado como violado. [...] (AgRg no AREsp 
317.566/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 23/09/2014, DJe 17/10/2014) [grifou-se] 

Desse modo, inafastável a incidência da Súmula 211 do STJ, à hipótese, ante 

Documento: 92477146 Página  7 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

a ausência de prequestionamento da matéria, sequer implícito, porquanto os dispositivos 
apontados como violados e a tese apresentada pelo recorrente não foram analisados, nem 
discutidos pelo Tribunal de origem.

3. Do exposto, conheço em parte do agravo e, nesta parte, nego provimento 
ao recurso especial. Com fulcro no artigo 85, § 11, NCPC, majoro em 10% (dez por 
cento) o valor dos honorários sucumbenciais fixados pelo Tribunal de origem em favor 
da parte ora agravada, ressalvados os efeitos da concessão da gratuidade de justiça (fl. 31, 
e-STJ).

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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